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Resumo 

O presente artigo analisa a possibilidade de 

integração jurídica entre o Plano de Contingência 

das Arboviroses e a Política Municipal de 

Saneamento Básico de Manaus, à luz do Plano de 

Ação de Mitigação e Adaptação à Mudança do 

Clima. Parte-se da compreensão de que a 

incidência de arboviroses na capital amazonense 

não decorre de um determinismo ambiental 

amazônico, mas de fatores urbanos, sanitários, 

sociais e climáticos que se sobrepõem nos 

territórios mais vulneráveis. A pesquisa, de 

natureza teórica e exploratória, utiliza abordagem 

argumentativo-dialética para examinar 

documentos normativos, planos municipais e 

estudos sobre saneamento, saúde pública, 

ordenamento territorial e adaptação climática. 

Verifica-se que a precariedade do saneamento 

básico, a desigualdade socioespacial, a 

insuficiência da comunicação pública e a limitada 

articulação intersetorial comprometem a 

efetividade das estratégias municipais de 

prevenção e controle das arboviroses. Conclui-se 

que a integração entre saúde, saneamento básico, 

meio ambiente e participação social pode 

fortalecer a governança urbana, orientar a 

priorização dos territórios mais vulneráveis e 

ampliar a capacidade institucional de Manaus 

para enfrentar riscos epidemiológicos e 

climáticos de forma preventiva, democrática e 

territorialmente adequada. 

 

Palavras-chave: Arboviroses. Mudanças 

Climáticas. Saneamento Básico. Manaus. 

Amazônia. 

 Abstract 

This article analyzes the possibility of legal 

integration between the Arbovirus Contingency 

Plan and the Municipal Basic Sanitation Policy 

of Manaus, in light of the Climate Change 

Mitigation and Adaptation Action Plan. It is 

based on the understanding that the incidence of 

arboviruses in the capital of Amazonas does not 

result from Amazonian environmental 

determinism, but from overlapping urban, 

sanitary, social, and climatic factors in the most 

vulnerable territories. The research, theoretical 

and exploratory in nature, adopts an 

argumentative-dialectical approach to examine 

normative documents, municipal plans, and 

studies on sanitation, public health, territorial 

planning, and climate adaptation. The study 

finds that precarious basic sanitation, socio-

spatial inequality, insufficient public 

communication, and limited intersectoral 

coordination undermine the effectiveness of 

municipal strategies for preventing and 

controlling arboviruses. It concludes that the 

integration of health, basic sanitation, 

environment, and social participation can 

strengthen urban governance, guide the 

prioritization of the most vulnerable territories, 

and expand Manaus’s institutional capacity to 

address epidemiological and climate risks in a 

preventive, democratic, and territorially 

appropriate manner. 

 

Keywords: Arboviruses. Climate Change. Basic 

Sanitation. Manaus. Amazonia. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No livro Cem anos de Solidão, o escritor colombiano Gabriel Garcia Marquez 

(1967) apresenta ao leitor uma personagem emblemática, conhecida pelo curioso hábito 

de comer terra quando era pequena: Rebeca Buendía. 

 

No domingo, com efeito, chegou Rebeca. Não tinha mais de onze anos. [...] 

Usava um escapulário com as imagens apagadas pelo suor e, na munheca uma 

presa de animal carnívoro engastada num suporte de cobre, como amuleto 

contra o mau-olhado. A sua pele verde, o seu ventre redondo e tenso como 

um tambor revelavam uma saúde ruim e uma fome mais velhas que ela 

mesma, mas quando lhe deram de comer ficou com o prato nos joelhos, 

sem tocá-lo. [...] Não conseguiram que comesse, durante vários dias. Ninguém 

entendia como não tinha morrido de fome, até que os índios, que percebiam 

tudo, porque percorriam a casa sem parar, com seus pés sigilosos, 

descobriram que Rebeca só gostava de comer a terra úmida do quintal e 

as tortas de cal que arrancava das paredes com as unhas. Era evidente que 

seus pais, ou quem quer que a tivesse criado, tinham-lhe repreendido esse 

hábito, pois o praticava às escondidas e com consciência de culpa, 

procurando guardar as rações para comê-las quando ninguém visse. [...] 

De modo que acabou por merecer, tanto como os outros, o nome de Rebeca 

Buendía, o único que teve e que carregou com dignidade até a morte. (p. 28-

29, Destaque não consta no original) 

 

O senso comum pode achar fantasioso que uma pessoa tenha o consumo de terra 

como hábito alimentar. Entretanto, a narração de eventos extraordinários é plenamente 

possível na interpretação de realidade das comunidades latino-americanas, especialmente 

as amazônicas.  

A descrição de fenômenos fantásticos é uma das principais características do 

realismo mágico latino-americano, movimento literário no qual eventos "mágicos" fazem 

parte do cotidiano dessas populações, mas que guardam explicações científicas 

conhecidas (Gama, 1967). O caso citado acima reflete um comportamento muito comum 

em crianças que apresentam deficiência nutricional crônica, especialmente de ferro e 

zinco. 

Na Amazônia, esse comportamento é bastante recorrente em regiões onde a 

infraestrutura rudimentar expõe as populações locais aos altos índices de contaminação 

por verminoses, que, por sua vez, podem causar anemia grave. Dentre outros sintomas, 

esse quadro clínico provoca uma vontade incessante de comer terra (também chamada de 

geofagia), uma forma inconsciente de absorver do solo os elementos essenciais para 

manutenção do organismo (Gomes, 2022). 
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Gabo, como Gabriel Garcia Marquez gostava de ser chamado, nunca canonizou 

uma explicação oficial para o comportamento de Rebeca Buendía. No entanto, 

independente da explicação oficial, é fato que existem medidas preventivas que evitariam 

o quadro clínico de Rebeca: saneamento básico. 

A Lei Sanitária de Paris, de 1850, é considerada o marco histórico-normativo do 

saneamento básico urbano moderno e permitiu uma grande transformação urbanística da 

capital francesa, tornando-a referência de infraestrutura urbana para muitas cidades em 

diferentes partes do mundo (Benevolo, 2005). Por sua vez, a padronização do modelo de 

modernização das cidades tornou a rotina sanitária proporcionada pelo saneamento básico 

um fato trivial; algo tão cotidiano que não se percebe a relevância deste.  

No entanto, é por meio do fornecimento dos serviços básicos que se materializa o 

conjunto de medidas sanitárias necessárias para garantir a salubridade e limpeza, 

possibilitando o desenvolvimento humano pleno e sadio.  

A legislação brasileira reconhece e conceitua o saneamento básico com o conjunto 

de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água 

potável; esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; e, drenagem 

e manejo de águas pluviais urbanas, conforme previsto no artigo 3º, I, ‘a’, ‘b’, ‘c’ e ‘d’ da 

Política Nacional de Saneamento Básico (Brasil, 2007). Portanto, atentar-se para o 

saneamento básico de uma cidade nada mais é que cuidar da saúde do ambiente urbano, 

o que se reflete também na saúde dos cidadãos que moram nela.  

É por meio dessa correlação entre salubridade urbana e saúde pública que se busca 

evidenciar a importância de construção de estratégias e planejamentos integrados entre 

essas agendas para uma gestão municipal eficiente.  

Para essa demonstração, faz-se o recorte territorial de análise no município de 

Manaus-AM, primeiramente porque é a cidade de residência do autor, permitindo que a 

pesquisa seja realizada diretamente pela perspectiva e vivência de um cidadão manauara. 

Segundo, porque o momento legislativo da cidade de Manaus foi propício para a tal 

avaliação, com a sanção da Política Municipal de Saneamento Básico (Lei Municipal nº 

3.668, de 12 de junho de 2026) e o Plano de Ação de Mitigação e Adaptação à Mudança 

do Clima de Manaus (Lei 3.667, de 12 de junho de 2026), ambos instrumentos legislativos 

objetos de estudo do presente artigo. 

Considerando ainda que a agenda do saneamento básico compreende pelo menos 

quatro tipos de serviços distintos, faz-se um recorte temático voltado à análise do quadro 
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epidemiológico das arboviroses na cidade de Manaus. Essa escolha decorre do fato de 

que as arboviroses funcionam como indicador sensível da interconexão entre saúde 

pública, qualidade ambiental, infraestrutura urbana e desigualdade socioespacial. 

Portanto, a problemática se constrói do seguinte questionamento: de que forma a gestão 

municipal de Manaus pode se utilizar do arranjo constitucional para atingir as metas de 

contingência da epidemia de arboviroses? 

A hipótese central deste trabalho é que a Política Municipal de Ação Climática 

pode funcionar como eixo jurídico-institucional de integração entre o planejamento 

territorial, a política de saneamento básico e as estratégias municipais de saúde pública 

voltadas ao enfrentamento das arboviroses. Para verificar essa hipótese, serão analisados 

os instrumentos municipais de saneamento básico e de saúde, com enfoque no Plano de 

Contingência de Arboviroses de Manaus de 2025, a fim de identificar pontos de 

convergência, lacunas de coordenação e possibilidades de aprimoramento intersetorial. 

O objetivo geral da análise é verificar de que forma o planejamento climático 

municipal pode atuar como instrumento integrador e otimizador das políticas de 

saneamento básico e de saúde pública, contribuindo para reposicionar a cidade de Manaus 

na vanguarda da adaptabilidade climática urbana.  

Para isso, almeja-se discorrer sobre o tema em três objetivos específicos, sendo 

eles: (a) apresentar o panorama urbano entomo-epidemiológico da cidade de Manaus em 

relação às arboviroses;  (b) buscar os elementos de convergência entre a Política 

Municipal de Saneamento Básico e o Plano Anual de Contingência das Arboviroses no 

qual o planejamento climático estabelecido pelo o Plano de Ação de Mitigação e 

Adaptação à Mudança do Clima possa atuar como instrumento de planejamento e 

governança; por fim, (c) tracejar possíveis estratégias para elaboração, execução conjunta 

e integrada dessas políticas públicas.  

Espera-se que o presente artigo consiga, ao final, demonstrar o potencial que a 

integração da gestão ambiental, saneamento básico e saúde pública possui para tornar 

Manaus, a Paris dos Trópicos, uma referência crítica para o século XXI, como Paris foi 

referência para a modernização da infraestrutura urbana no século XIX. 
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2 O FATOR AMAZÔNICO COMO PONTO DE PARTIDA  

 

A perspectiva de desenvolvimento urbano sustentável nas cidades amazônicas 

pressupõe o diagnóstico e consideração de múltiplos fatores e atores que influem na 

complexa realidade atual desses ambientes. Significa dizer que os eventos urbanos 

amazônicos não devem ser discutidos de maneira isolada, menos ainda reduzidos a uma 

mera experiência de urbanização do território amazônico (Semmas, 2025). 

O fator amazônico, na verdade, é o elemento que melhor ilustra a complexidade 

do panorama urbano contemporâneo, pois é em cidades amazônicas que se observa a 

dicotomia entre o bioma e a infraestrutura urbana. A cidade de Manaus, por exemplo, é 

produto de um longo processo histórico-urbanístico em pleno espaço amazônico. A vila 

que antes era apenas um forte para proteger as posses portuguesas se transformou na 

maior metrópole da amazônia brasileira, processo marcado por momentos de bonança e 

declínio, exploração bioeconômica e rápida industrialização, além de diversas 

reconfigurações territoriais ao longo da história (Semmas, 2025; Semsa, 2025; Manaus, 

2026). Todos esses momentos têm em comum um fator: uma tentativa de supressão do 

fator amazônico. 

Para fins deste artigo, quando se fala em fator amazônico, não se remete apenas 

ao elemento biogeomorfológico do termo. Na verdade, a região amazônica carrega 

consigo todo um contexto de diversidade sociocultural das populações que moldaram e 

habitam no território. Como liricamente representado pela toada “Miscigenação”, do Boi 

Bumbá Garantido (2011): 

 

Nossa festa é de boi-bumbá/ Nosso ritmo é quente, amazonense, tem a cara do 

Brasil/Coisa assim nunca se viu/ É balanço que imita banzeiro e tem o cheiro 

de beira de rio/ Tem herança do Nordeste/Bumba-meu-boi/Cabra da peste/ Tem 

gingado de quilombo, tem poeira levantando/ Tem rufar de tambores tribais/ 

Sou afro, ameríndio, caboclo, mestiço, eu sou a própria miscigenação. 

 

Portanto, o fator amazônico por si só já demonstra a grandiosidade de se analisar 

o fenômeno da urbanização na região amazônica. 

Parte dessa tentativa de supressão é explicada da seguinte forma: até pouco tempo 

atrás, o viver amazônico era visto como algo incompatível com a urbanização. A floresta 

amazônica era interpretada como um recurso a ser explorado e uma barreira física e 

simbólica à expansão das cidades. Estas, por sua vez, representavam a materialização 
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espacial do modo de vida urbano moderno, capitalista e neoliberal, refletindo um 

ambiente onde se demonstra e se determina qual a classe dominante (Benevolo, 2007; 

Guadagnin; Cansi, 2025). Esse mesmo panorama atua para forjar um ambiente de 

“determinismo urbanístico”, onde as políticas de ordenamento urbano “subordinam-se 

aos interesses do mercado, ocultando os verdadeiros problemas da cidade e as 

desigualdades socioespaciais, com ações de ordenação territorial adotadas sem debate 

público” (Guadagnin; Cansi, 2025, p.13). 

A realidade imposta pelo ambiente político é agravada por um fenômeno descrito 

por Fornasier e Knebel (2021) como “alienação do cotidiano”. Trata-se de uma adaptação 

da alienação marxista, mas com efeitos nos campos econômico, político, 

ontológico/moral e estético das cidades contemporâneas. Para os autores, interessa às 

classes dominantes afastar os cidadãos, aqueles que de fato vivenciam a cidade, das 

discussões sobre a gestão urbana. Esse distanciamento impede que os moradores 

participem efetivamente da construção das normas de ordenamento urbanístico do lugar 

em que vivem. Assim, as políticas públicas urbanas acabam sendo formuladas e 

executadas sem a participação direta dos moradores, isto é, sem o elemento central de um 

ambiente democrático: a participação social. 

Desse modo, aproximando-se a perspectiva do que foi mencionado anteriormente 

para as cidades pós-coloniais brasileiras, tem-se que Manaus, assim como a maioria das 

demais cidades amazônicas, é o produto de uma experiência histórico-urbanística-

socioambiental-neoliberal capitalista imposta por fatores externos (portanto, complexa). 

Ocorre que as mudanças climáticas inserem nesse contexto uma nova camada que 

não pode ser negligenciada. Nos últimos anos, catástrofes ambientais deixaram de ser 

eventos esporádicos e pontuais para se tornar cada vez mais frequentes e extremos. 

Segundo relatório da Prefeitura de Manaus (2026, p. 24), nos anos de 2023 e 2024, a 

região amazônica viveu a pior seca dos últimos 120 anos, agravada pelo fenômeno el 

niño. E conclui: “esses eventos não são meramente “naturais” – são agravados pela ação 

humana, pela urbanização desordenada e pela degradação ambiental”.  

Como se nota, a gestão das cidades amazônicas tem pelo menos dois déficits a ser 

considerados no planejamento territorial urbano: a redução das desigualdades sociais 

historicamente institucionalizadas e a perspectiva de adaptação às mudanças climáticas. 

Esses dois fatores, entretanto, possuem a mesma natureza e causas, possibilitando que 

sejam enfrentados pelo mesmo conjunto de estratégias, desde que sinérgicas. 
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O recorte temático de análise do quadro epidemiológico das arboviroses em 

Manaus não se deu pelo acaso. Arboviroses são um grupo heterogêneo de doenças 

infecciosas virais cujo vetor (agente transmissor) são principalmente insetos, razão qual 

são fortemente associadas à proximidade com áreas florestadas. Entretanto, como se 

explanará mais a frente, o termo “arboviroses” não se restringe apenas aos ambientes 

rurais, podendo se afirmar que hoje existem arboviroses predominantemente urbanas. 

Coloca-se ainda que os arbovírus representam uma ameaça à saúde pública em todo o 

mundo, uma vez que os principais responsáveis pela transmissão se encontram 

amplamente dispersos em áreas urbanas (Semmas, 2025; Ministério da Saúde, 2025; 

Costa; Souza, 2019).  

No Brasil, a dengue (Orthoflavivirus deneguei), a zika (Orthoflavivirus zikaense) 

e a chikungunya (Chikungunya virus) são os grupos de arboviroses mais debatidas pelo 

poder público e pelos profissionais da saúde, dada a gravidade epidêmica provocada pela 

rápida disseminação do vetor em território nacional: o mosquito Aedes aegypti. Ainda 

mais alarmante é a ressalva do Ministério da Saúde do Brasil (2025, p. 11) ao afirmar que 

o impacto das mudanças climáticas tende a tornar as medidas atuais de combate ao 

mosquito insuficientes para conter as presentes e futuras epidemias. 

O acompanhamento continuado da situação epidemiológica da arboviroses torna 

o recorte temporal analisado extremamente atual, permitindo que se faça uma projeção 

de futuro muito mais precisa e estável. Portanto, os estudos, análises, discussões e 

conclusões feitas para a cidade de Manaus, no Amazonas, podem ser também aplicadas 

em outras cidades ao redor do mundo, desde que devidamente contextualizadas. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O objetivo central de um artigo científico é a divulgação, discussão e debate de 

um tema com relevância social (Feferbaum; Queiroz, 2019). Nesse sentido, o presente 

artigo busca abordar um tema que apresenta não apenas relevância social e jurídica, mas 

também estratégico ao buscar incorporar o plano de ação climática ao marco do 

saneamento básico, com olhar especial para o combate de arboviroses na cidade de 

Manaus. 

Por meio de uma pesquisa teórica e exploratória, utiliza-se do método 

argumentativo-dialético para construção de um debate sobre as estratégias atuais de 
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implementação da política de saneamento básico em Manaus/AM, e como o repertório 

ambiental pode auxiliar na implementação a longo prazo da estratégia de contingência de 

arboviroses. 

A pesquisa é teórica porque se destina a auxiliar na construção de um quadro 

teórico que molda a realidade analisada e que se pretende estudar. Para Lamy (2011, p. 

65), uma pesquisa teórica “ampara-se no conhecimento “criativo” dos clássicos, no 

diálogo com as ideias que estes desenvolveram”, possibilitando a produção de um 

conhecimento científico novo, com personalidade própria. Assim, espera-se a abordagem 

teórica como processo metodológico possibilite uma análise para além da mera descrição 

do objeto pesquisa, permitindo uma contribuição inovadora, socialmente sensível e 

cientificamente fundamentada. Nesses termos, conforme defendido por Reinaldo Costa 

(2019, p. 26): 

 

a pesquisa com base na identificação e análise busca descobrir, registrar, 

classificar, examinar os fatos empiricamente observados, não como coisas 

paradas, mas como processos, como mudanças, contradições, movimentos e 

suas conexões, não são vazios de conteúdos, seu conteúdo é 

socioeconomicamente atuante, assim como a relação existente entre os 

elementos (naturais e sociais) do pesquisado, que não pode ser tratada como 

um objeto passivo à pesquisa e ao pesquisador. 

 

O viés exploratório da pesquisa está na busca pela contextualização e 

compreensão da realidade fática de Manaus frente ao marco do saneamento básico e as 

mudanças climáticas (Feferbaum; Queiroz, 2019). Para isso, serão analisadas as 

contribuições do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa), através da obra 

Gestão Territorial e Riscos Ambientais Urbanos (Costa (coord.), 2019). A escolha desta 

obra de dá em razão da contribuição acadêmica dos autores, ao apresentarem um 

diagnóstico social e epidemiológico do surto de dengue ocorrido em Manaus nos anos de 

2017 a 2019, demonstrando a distribuição espacial da dengue e sua dimensão 

socioambiental na capital amazonense. 

Paralelamente, com o intuito de apresentar contemporaneidade ao estudo, serão 

avaliados o Plano de Contingência de Arboviroses de Manaus (2025) em conjunto com a 

recém aprovada Política Municipal de Saneamento Básico de Manaus (2026), 

estabelecendo como elo o Plano de Ação de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima 

de Manaus (2025).  



9              Leonardo Victor Kataki Fonseca & José Roque Nunes Marques 
  

 

Veredas do Direito, v.23, e238525 – 2026 

 

Essa avaliação será aprofundada por meio de uma abordagem argumentativa, 

orientada pelo método dialético, caracterizado pelo debate e por um estudo integrador de 

diversos ramos do conhecimento (Costa, 2019). Por meio da comparação entre o 

referencial teórico-legal e a realidade fática encontrada, busca-se construir uma linha de 

raciocínio para compreender o cenário encontrado, possibilitando assim discutir 

estratégias para contribuir cientificamente com o aprimoramento da política municipal de 

saneamento básico e do plano de contingência de arboviroses em Manaus. 

 

3.1 Recorte de análise territorial: a cidade de Manaus-AM 

 

Para maior aprofundamento das análises, escolheu-se Manaus como objeto de 

estudo pois a cidade é um perfeito exemplo de urbanismo amazônico, em todos os 

sentidos. 

O Município de Manaus é a capital do estado do Amazonas, e, assim como ele, é 

caracterizado por inúmeros superlativos. Localizada na confluência dos rios Negro e 

Solimões, na maior bacia hidrográfica da maior floresta tropical do mundo, a cidade 

representa o maior produto interno bruto da Região Norte e da Amazônia Brasileira, além 

de ser lar da sétima maior população do país, distribuídos em um território de 11.401,002 

km². (Semmas, 2025; Manaus, 2026).  

Os superlativos também se observam no diagnóstico socioterritorial da cidade. 

Apesar de ser um município com expressiva representatividade econômica, a capital 

amazonense apresenta um dos índices de maior desigualdade socioeconômica dentre as 

capitais brasileiras. Relatórios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

apontam ainda que 18% da população manauara se encontra em situação de pobreza. 

Segundo diagnóstico do Plano de Ação de Mitigação e Adaptação à Mudança do 

Clima, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Manaus 

(Semmas, 2025, p.15), os bairros Compensa, Zumbi e Novo Israel, na Zona Norte, além 

das margens dos igarapés dos bairros Educandos e Mestre Chico, na Zona Sul, 

concentram o maior quantitativo das ocupações irregulares sujeitas a inundações e outros 

eventos ambientais. 

O próprio município reconhece que a vulnerabilidade social dos moradores dessas 

áreas é agravada pela precariedade no fornecimento de serviços essenciais, como saúde, 

transporte, infraestrutura urbana e habitação. Esse cenário evidencia um déficit de atuação 
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do poder público nos territórios mais expostos à riscos (Semmas, 2025). Assim, um 

excelente demonstrativo desse quadro é o panorama atual do saneamento básico. 

 

4 O SANEAMENTO BÁSICO EM MANAUS 

 

Conforme o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSBSM) da Prefeitura 

Municipal de Manaus, os dados obtidos pelo Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS) de 2025 revelam mais uma hipérbole manauara, dessa vez na 

distribuição espacial dos serviços fornecidos pela gestão municipal (Manaus, 2026, p. 

18). 

Enquanto o abastecimento de água potável apresentou cobertura de 89,7% da 

população, o índice de perdas na distribuição representa um dos percentuais mais 

elevados entre as capitais: 48,3% (Manaus, 2026, p.18).  

Os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos atendem pelo menos 

94,2% dos manauaras, que não significa que não apresentem dificuldades e desafios à 

gestão. Conforme a Prefeitura, “A coleta seletiva é incipiente. O aterramento dos resíduos 

sólidos [...] opera sem licença ambiental, próximo à sua capacidade máxima, e a 

disposição final de resíduos sólidos ainda conta com passivos ambientais de lixões 

desativados que demandam remediação” (Manaus, 2026, p.19). 

O sistema de drenagem e manejo de águas pluviais, tido como o eixo mais 

negligenciado, atende apenas 38,1% da área urbana, agravado pelo fato de boa parte da 

infraestrutura se encontrar em péssimo estado de conservação. Isso faz com que o período 

de chuvas intensas, típicos do clima amazônico, seja marcado por alagamentos 

recorrentes, com impactos diretos na mobilidade urbana e na saúde da população 

(Manaus, 2026, p.19). 

O eixo de esgotamento sanitário apresenta o pior dos índices dentre os eixos de 

saneamento básico. A cobertura de coleta de esgoto atinge apenas 26,4% da população. 

Quando se verifica o percentual do esgoto que é efetivamente tratado, esse índice cai para 

23,1%. Consequentemente, a maior parte da população é obrigada a utilizar de soluções 

individuais e não adequadas para lançamento de dejetos, o que representa imenso risco à 

saúde pública e ao meio ambiente (Manaus, 2026, p.19). 

Esses problemas não são novos, muito menos devem ser interpretados como um 

inconveniente do rápido e desordenado processo de urbanização da cidade de Manaus. 
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Na verdade, os vários projetos de ordenamento territorial da cidade provocaram essa 

hierarquização do espaço geográfico, onde a população mais pobre ocupa as áreas mais 

vulneráveis aos riscos ambientais e sanitários (Mota, 2024). Para Fornasier e Knebel 

(2023, p. 910), esse fenômeno é uma das características das cidades capitalistas 

brasileiras, onde as áreas centrais possuem oferta contínua dos serviços públicos 

essenciais; “enquanto as regiões periféricas são marcadas por um vácuo desses serviços - 

expressadas pelas desigualdades de renda, colocando em xeque a suposta universalidade 

dos serviços públicos e da cidade”. 

Os riscos são ambientais na medida que comprometem a qualidade ambiental 

desses lugares em níveis que podem ser classificados como poluição. Essa alteração do 

habitat provoca mudanças significativas do ambiente, sendo perceptível principalmente 

na memória de moradores mais antigos dos bairros periféricos de Manaus. Em entrevista 

para a repórter Camila Veras Mota, da emissora BBC News Brasil, dona Maria Adelaide 

Costa, uma das primeiras moradoras do Bairro Jorge Teixeira, relata com bastante 

nostalgia: 

 

As crianças brincavam no rip-rap1 , tinha peixe, tinha jacaré, tinha tracajá 

(tartaruga bastante comum na Amazônia). Tava tudo limpo, assim, na beira [do 

rio]. Tinha uma bananeira de cacho grande… E eu dizia assim: 'Ah, aqui 

deixaram uns pedaços de tábua tão bonitos. Bora fazer um jirau (estrutura de 

varas ou pedaços de madeira) pra gente ficar aqui deitadas, enquanto o sol 

esfria mais'. Eu pegava aquelas tábuas e fazia um jirau, varria tudinho… (Mota, 

2024) 

 

Os riscos são também sanitários, na medida em que há uma relação direta entre o 

saneamento deficitário e os indicadores de saúde pública. O prognóstico da Prefeitura 

revela justamente essa tendência de aumento das internações por doenças relacionadas ao 

saneamento básico com o avanço da degradação progressiva das condições ambientais e 

sanitárias da cidade. Os dados revelam ainda certa sazonalidade dessas epidemias: 

enquanto na seca se observa o pico de internações por diarreia e gastroenterite, o auge das 

notificações de casos de dengue e leptospirose ocorre comumente nos períodos de cheia 

e chuvas (Manaus, 2026, p. 20). 

 

  

 
1 Rip-rap: estruturas de contenção da erosão dos rios que a prefeitura colocava nos igarapés (Mota, 2024) 
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5 O CENÁRIO ENTOMO-EPIDEMIOLÓGICO DE ARBOVIROSES EM 

MANAUS-AM 

 

A observação do cenário entomo-epidemiológico através da lente temporal 

permite aos gestores sanitários conhecer o comportamento de algumas das principais 

endemias e como elas afetam certas populações mais do que outras. Assim, a 

previsibilidade permite a elaboração de planos de ação mais efetivos e a adoção de 

políticas públicas mais precisas. A somatória desses fatores foi considerada para a escolha 

desse tema no desenvolvimento da presente pesquisa. As políticas públicas da área estão 

estruturadas em normativas conhecidas e possuem atores bem definidos, tornando mais 

fácil a exploração documental. 

As Diretrizes Nacionais para Prevenção e Controle das Arboviroses Urbanas, 

publicado em 2009 e revisado em 2025, representam um ótimo exemplo de como 

estruturar políticas de saúde com enfoque nos fatores ambiental, territorial e temporal. 

Para cumprir o objetivo central de conter e prevenir a epidemia de dengue no Brasil, a 

vigilância epidemiológica e o controle vetorial são explicitamente colocados como 

elementos centrais dessa estratégia. O documento recomenda ainda que, dada a 

importância da vigilância entomo-epidemiológica: 

 

[...] é preciso reconhecer que populações que possuem menor acesso a 

saneamento e vivem em condições mais precárias – em territórios muitas vezes 

expostos a violência, onde as ações de saúde pouco chegam – são mais 

vulneráveis ao adoecimento por dengue e outras doenças transmitidas pelo 

Aedes. Também as populações indígenas que vivem em áreas de preservação 

ambiental, onde o uso de inseticidas não é indicado, podem se beneficiar de 

outras tecnologias. (Ministério da Saúde, 2025, p.09). 

 

Da leitura das diretrizes nacionais, extrai-se pelo menos três frentes de atuação 

principais: (1) priorização de territórios mais vulneráveis; (2); controle vetorial ambiental; 

e, (3) conscientização social. 

 

5.1 O plano de contingência das arboviroses 

 

Visando se alinhar às diretrizes nacionais, a Secretaria Municipal de Saúde de 

Manaus (Semsa) passou a publicar periodicamente os Planos de Contingência das 

Arboviroses. Com base no Plano de Contingências mais recente até o momento da 
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pesquisa, publicado em 2025, extrai-se que a capital amazonense é uma das mais afetadas 

pela epidemia nacional das doenças transmitidas pelo mosquito Aedes aegypti. 

Conhecido popularmente como mosquito da dengue, o Aedes aegypti transmite o 

Orthoflavivirus deneguei, vírus causador da doença e em circulação no Brasil desde pelo 

menos 1980, o que explica a associação mais frequente do mosquito à dengue. No entanto, 

ele também transmite os vírus da chikungunya (Chikungunya virus) e da zika 

(Orthoflavivirus zikaense), registrados no país desde 2014 e 2015, respectivamente. 

(Semmas, 2025, p. 5). Consta ainda na literatura clínica que o Aedes aegypti é também 

transmissor do vírus da febre amarela (Orthoflavivirus flavi) nas áreas urbanas, apesar de 

o último caso documentado nacionalmente de transmissão urbana de febre amarela ser do 

início dos anos 1940 (Duarte Neto, 2017). 

Quando avaliado sob fator amazônico, verifica-se ainda que a cidade possui 

incidência de outras arboviroses de proeminência regional, como a febre oropouche, a 

febre do mayaro, cujo ciclo de transmissão também se dá pela picada de insetos 

infectados.  

O vírus do oropouche (OROV) foi catalogado no país pela primeira vez em 1960, 

durante a construção da rodovia Belém-Brasília. O OROV é o causador da febre do 

oropouche, doença transmitida pela picada do maruim (Culicoides paraensis) infectado. 

A doença apresenta dois ciclos de transmissão conhecidos: “o ciclo silvestre, onde os 

bichos-preguiça e primatas não-humanos (e possivelmente aves silvestres e roedores) 

atuam como hospedeiros e o ciclo urbano, onde os humanos são os principais hospedeiros 

do vírus” (Semsa, 2025, p. 5). 

A febre do mayaro, provocada pela infecção pelo vírus do mayaro (MAYV), foi 

registrada no Brasil pela primeira vez em 1955, ano de ocorrência do primeiro surto 

conhecida da doença em território nacional. O ciclo epidemiológico do vírus do mayaro 

acontece com a picada de mosquitos silvestres fêmeas infectadas, que ao se alimentarem 

de sangue, liberam o vírus no sangue do hospedeiro (geralmente primatas silvestres). 

Dado o ambiente de ocorrência do vetor da doença e a competição com os mosquitos 

urbanos, o ser humano é considerado um hospedeiro acidental, ou seja, não faz parte do 

ciclo biológico normal dessa infecção. Entretanto, existem pesquisas laboratoriais que 

consideram o potencial de transmissão do vírus mayaro pelo Aedes aegypti, o que poderia 

eventualmente sustentar um ciclo de transmissão urbana da febre mayaro (Semsa, 2025, 

p. 7). 
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Dada a contextualização, fica evidente a relevância do recorte feito na análise das 

políticas de contingência de arboviroses em Manaus, principal urbe da Amazônia 

Brasileira. 

O planejamento territorial do sistema de saúde de Manaus está organizado em 

cinco regiões distritais administrativas (Distritos de Saúde – Disa): Norte, Sul, Leste, 

Oeste e Rural (Semsa, 2025, p. 11). Cada Distrito é autônomo e formado por uma rede de 

unidades descentralizadas de atendimento de saúde, conforme determina a Portaria MS 

nº 2.436/2017 (Política Nacional de Atenção Básica) (Semsa, 2025, p. 24). 

Os Disas realizam a vigilância epidemiológica por meio de um sistema integrado 

de informações, onde cada caso - suspeito ou confirmado - é notificado para a 

Subsecretaria Municipal de Gestão da Saúde, responsável pela compilação, análise dos 

dados para posterior publicação dos Boletins Epidemiológicos, divulgados mensalmente 

no site da Secretaria (Semsa, 2025, p. 25). Esse monitoramento continuado é importante 

para ajustes e direcionamento das ações de saúde, permitindo ainda o mapeamento 

espacial dos bairros com mais notificação e maior propensão de infecção por arboviroses. 

A esse tipo de mapeamento dá-se o nome de análise do cenário entomológico, estratégia 

essencial para classificação das áreas monitoradas por indicadores de risco e construção 

do Mapa de Vulnerabilidades2 (Semsa, 2025, p. 22).  

Os mapas de vulnerabilidade por bairro apresentados no Plano de Contingência 

de 2025 (p. 22-24) indicam que a maior incidência de arboviroses em Manaus não se 

relaciona diretamente à proximidade de áreas ambientalmente protegidas. Ao contrário: 

os maiores riscos de infecção tendem a se concentrar em bairros com menor arborização 

planejada, maior densidade populacional e baixos níveis de infraestrutura de saneamento 

básico (Costa, 2019; Semsa, 2025; Ministério da Saúde, 2025).  

Reduzir a epidemia de arboviroses em Manaus a um suposto determinismo 

ambiental amazônico significa ignorar sua natureza multifatorial. A crise de saúde pública 

provocada por essas doenças não pode ser explicada apenas pela proximidade entre 

populações vulneráveis e áreas protegidas. Essa interpretação é errônea e tende a reforçar 

uma visão urbana ocidental que estranha formas distintas de interação entre sociedade, 

natureza e território. Nas políticas de enfrentamento das arboviroses, moradores de 

 
2 “A vulnerabilidade social é um termo que pode representar a vulnerabilidade da população aos impactos 

negativos das doenças que podem surgir com a ausência de determinados serviços urbanos básicos” 

(Santos; Costa, 2019, p.114) 
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territórios ambientalmente sensíveis são frequentemente tratados como sujeitos 

deslocados do modelo urbano dominante. No entanto, essas populações expressam modos 

próprios de uso, permanência e apropriação do território, que não devem ser 

compreendidos como obstáculos à cidade, mas como parte da complexidade 

socioambiental amazônica (Costa, 2019; Ministério da Saúde, 2025; Semsa, 2025). Por 

isso, soluções baseadas apenas na separação entre espaços urbanos e áreas florestadas 

mostram-se insuficientes. Além de simplificarem a relação entre sociedade e natureza, 

elas desconsideram a complexidade do ciclo entomo-epidemiológico das arboviroses e a 

influência de fatores urbanos, sanitários, sociais e ambientais na produção do risco 

epidemiológico (Costa, 2019). 

As discussões contemporâneas sobre urbanização têm atribuído maior 

importância às áreas protegidas e à necessidade de aprimorar a relação entre sociedade e 

natureza. Nessa perspectiva, a natureza não deve ser compreendida como realidade 

externa à vida humana, mas como parte integrante da experiência social, tanto em 

contextos rurais marcados por práticas tradicionais quanto na dinâmica das metrópoles. 

Trata-se de uma sensibilidade territorial da vivência, moldada pelas formas de uso, 

apropriação e transformação do lugar, bem como por suas dimensões socioterritoriais e 

sociotecnológicas (Costa, 2019, p. 23). 

Assim, é necessário superar a percepção de que as arboviroses seriam apenas um 

inconveniente da proximidade com fragmentos florestais, especialmente no contexto 

amazônico. Com exceção da febre do mayaro, as arboviroses registradas em Manaus 

estão intrinsicamente associadas a fragilidades na distribuição de infraestrutura urbana, 

ao adensamento populacional e à irregularidade na oferta de serviços públicos de 

saneamento básico — sobretudo abastecimento de água e coleta de resíduos sólidos — 

fatores que favorecem a proliferação do vetor dessas doenças (Semsa, 2025, p.5).  

Ao analisarem o surto de dengue em Manaus dos anos de 2015-2019, Jane Cabral 

dos Santos, Letícia Barbosa de Souza e Reinaldo Corrêa Costa, pesquisadores do Instituto 

de Pesquisas da Amazônia (Inpa), constataram que tanto a incidência quanto as 

complicações da doença estão diretamente associadas às condições sociais, ambientais e 

políticas da cidade (2019, p. 79). Esse quadro é levado ao extremo em localidades 

marcadas por construções irregulares e favelas, geralmente ocupadas por pessoas de baixa 

renda. Na visão desses pesquisadores, a falta de um plano de gestão do ordenamento do 

fluxo de pessoas, condições periféricas de saneamento básico, moradias irregulares, 
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fatores culturais e educacionais não apenas agravaram o surto de dengue daquele ano, 

como criaram o ambiente necessário para que a doença se alastrasse (Costa; Souza, 2019). 

Para além desses fatores, têm-se ainda a questão climática: Manaus está ficando mais 

quente, o que facilita a reprodução, dispersão e adaptação do vetor (o mosquito) ao novo 

ambiente. 

O cenário descrito em 2019 não reflete uma realidade já superada. Pelo contrário: 

o Plano de Contingência de Arboviroses alerta que “ao analisarmos os dados dos últimos 

cinco anos, o período com maior registro de notificações de casos prováveis de dengue 

foi o ano de 2024 com 10.434 casos”, ano do el niño mais forte da série histórica (Semsa, 

2025, p. 13). Ainda, o Levantamento Rápido de Índices para Aedes aegypti (LIRAa) de 

2024, analisado no Plano de Contingência, expõe que os depósitos que mais contribuem 

para a proliferação do mosquito são os depósitos móveis (33,4%), depósitos para 

armazenamento de água para consumo em nível de solo (27,2%), e depósitos de resíduos 

sólidos (26,6%). Os índices encontrados pelo LIRAa 2024 são surpreendentemente 

semelhantes aos analisados pelos pesquisadores do Inpa em 2019 (Costa; Souza, 2019, p. 

137). A persistência desse quadro entomo-epidemiológico demonstra, em certa medida, 

que as estratégias atuais de contenção e prevenção das arboviroses em Manaus são 

insuficientes. 

 

6 TRANSVERSALIDADE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS COMO ESTRATÉGIA: 

FORMAS DE INTEGRAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

BÁSICO DE MANAUS E DO PLANO DE AÇÃO CLIMÁTICA DE MANAUS AO 

PLANO DE CONTINGÊNCIA DAS ARBOVIROSES 

 

A Constituição Federal é o ponto de partida da estrutura jurídica analisada. Sua 

base normativa repousa na dignidade da pessoa humana, fundamento da República 

Federativa do Brasil, da qual se extrai a compreensão da saúde como direito social. Ao 

incluir a saúde no rol dos direitos sociais, os artigos 6º, 196 e 198 da Constituição exigem 

a organização de políticas públicas capazes de assegurar acesso coletivo, universal e 

igualitário às condições materiais de cuidado, constituindo um Sistema Único de Saúde – 

o SUS (Brasil, 1988). 

A compreensão da saúde como direito coletivo não decorre de escolha do 

constituinte, mas de sua inserção em um conjunto mais amplo de garantias voltadas à 
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preservação da vida digna e das condições materiais de cuidado da população, “mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos 

e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação” (art. 196, caput, da Constituição Federal). Nessa perspectiva, a 

infraestrutura salutar brasileira não se restringe à rede hospitalar ou aos serviços de 

atenção básica: ela também abrange ações de vigilância sanitária, formação de recursos 

humanos, fiscalização de produtos e procedimentos de interesse da saúde pública e outras 

competências atribuídas ao Sistema Único de Saúde pelo art. 200 da Constituição Federal 

(Brasil, 1988). Dentre essas competências, destacam-se os incisos IV e VIII, que 

conferem ao SUS a atribuição de participar da formulação e execução das políticas de 

saneamento básico, bem como de colaborar na proteção do meio ambiente.  

A própria Constituição, portanto, aproxima juridicamente saúde, saneamento e 

meio ambiente, como explicitado nas políticas públicas de combate e prevenção às 

arboviroses.  

Por esse motivo, o desenho constitucional determina atuação coordenada dos 

entes federativos, ao determinar que cabe à União a instituição de diretrizes para 

desenvolvimento urbano, saneamento básico e habitação (art. 21, XX). Caberia aos 

estados e municípios, por sua vez, a promoção de programas de construção de moradias, 

melhorias das condições habitacionais e de saneamento básico (art. 23, IX). Aos 

municípios, ente federativo mais próximo da população em geral, é dada a possibilidade 

de suplementar as diretrizes e normativas federais e estaduais, tornando-as mais 

adequadas aos interesses locais (art. 30, I e II).  

Conforme dissertado nos tópicos anteriores, as políticas públicas de contingência 

das arboviroses possuem um ponto de saturação, impedindo que atendam a demanda 

populacional mais afetada (Costa, 2019). As limitações dessa política de saúde se 

materializam justamente no alto índice de desigualdade no acesso ao sistema de 

saneamento básico da cidade. De acordo com Costa e Santos (2019, p. 97), “os bairros 

com maiores índices de dengue são os mesmos que demonstram deficiência na coleta de 

lixo e disposição de água da rede geral de abastecimento”. Esse déficit, por sua vez, 

aumenta a vulnerabilidade social e expõe a população às fragilidades ambientais, criando 

o risco epidemiológico necessário para a reprodução das principais arboviroses 

registradas em Manaus. Sendo assim, os pesquisadores arrematam: “Para o seu controle, 
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é necessário haver um plano de gestão em conjunto com as políticas de saúde, 

infraestrutura e social” (Costa; Santos, 2019, p.97).  

Esse entendimento é acompanhado pelo Ministério da Saúde (2025, p.22), que 

reconhece a necessidade de adoção de estratégias sinérgicas, com enfoque no 

fortalecimento do papel cidadão, educação ambiental, acréscimo de soluções 

tecnológicas, e, mais importante, “atenção da gestão para a coleta de lixo, saneamento, 

abastecimento regular de água e mitigação das desigualdades, de modo geral. Ou seja, 

atuação intersetorial – que inclui, mas transcende, o setor saúde”. 

A partir de uma perspectiva transversal, a situação epidemiológica poderá ser 

compreendida em suas variadas vertentes. Considerando as afinidades temáticas, a 

integração dos planos de ação climática e de saneamento básico são as duas categorias de 

políticas públicas que mais podem contribuir nesse planejamento. Isso porque as 

abordagens metodológicas de ambas permitem a simulação de cenários que possibilitam 

(1) a priorização de territórios mais vulneráveis; (2); o controle vetorial ambiental; e, (3) 

a conscientização social. 

 

6.1 Estratégia 01: priorização de territórios mais vulneráveis e controle vetorial 

 

O ordenamento territorial é o marco inicial de qualquer planejamento para 

exercício da governança (Ministério da Saúde, 2025, p. 41). Dessa forma, a boa 

governança territorial se baseia na caracterização do território e mapeamento de riscos, 

estabelecendo áreas prioritárias, para assim definir o conjunto de ações e intervenções 

necessárias de forma efetiva. Para a caracterização dessas áreas, “é essencial a agregação 

do máximo de informações disponíveis” (Ministério da Saúde, 2025, p.43). 

Como desenvolvido ao longo do trabalho, a epidemia das arboviroses na capital 

do Amazonas possui causas bem definidas, o que significa dizer que o planejamento de 

contingência não pode desconsiderar esses elementos. Essa percepção, inclusive, é a 

primeira lacuna observável no Plano de Contingência das Arboviroses de 2025: a 

organização dos níveis de ativação do protocolo de respostas às emergências não prevê 

nenhuma ação voltada para as pastas municipais de infraestrutura e nem do meio ambiente 

(Semsa, 2025, p. 37-49). A ausência de articulação entre essas Secretarias, ainda que nos 

níveis iniciais e com atuação limitada, ignora a complexidade multifatorial do problema 
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ao mesmo tempo que deixa de observar o inciso II do art. 198 da Constituição Federal, 

que estimula a priorização das ações de saúde voltadas para prevenção (Brasil, 1988). 

O primeiro passo para essa integração se dá no campo do ordenamento territorial. 

A natureza socioeconômica e ambiental do ciclo epidemiológico das arboviroses permite 

afirmar que existe sobreposição entre os bairros mais afetados e os mais suscetíveis a 

desastres ambientais – alagamentos, deslizamentos, incêndios; sendo também os mesmos 

que apresentam pouca ou nenhuma infraestrutura de saneamento básico. Na avaliação de 

Costa e Santos (2019), o paciente mais suscetível às arboviroses possui um perfil 

socioeconômico conhecido. Os pesquisadores vão além, afirmando que correlação de 

fatores como clima, urbanização, condição socioeconômica e políticas públicas permitem 

a identificação de um perfil socioespacial das pessoas com maior vulnerabilidade de 

contrair arboviroses. Portanto, o mapeamento do perfil socioespacial de áreas mais 

vulneráveis à incidência de mosquitos, por exemplo, permite às instituições municipais 

traçar estratégias e operacionalizar políticas públicas mais eficazes e eficientes do ponto 

de vista sanitário, econômico e social. 

Esse tipo de mapeamento pode ser desenvolvido por meio de uma metodologia 

denominado Levantamento e Análise de Risco e Vulnerabilidades Climáticas, que, ao ser 

aplicado sob o viés climático, fornece uma ótima ferramenta de simulação de cenários de 

longo prazo. Cita-se, por exemplo, o quadro analisado pelo Plano de Ação de Mitigação 

e Adaptação à Mudança do Clima de Manaus (Semmas, 2025, p. 28), cujo cenário mostra 

o risco climático atrelado à ocorrência de arboviroses até 2050. Trata-se, portanto, de uma 

fonte de informações essenciais para “orientar o planejamento municipal, subsidiando a 

formulação de ações de mitigação, adaptação e fortalecimento da resiliência urbana e 

social” (Semmas, 2025, p.25). 

A segunda etapa consiste no estabelecimento de áreas prioritárias para intervenção 

sanitária por parte da Secretaria de Infraestrutura (Seminf) e da Secretaria Municipal de 

Limpeza Urbana (Semulsp), ambas responsáveis pela execução das ações de reforma, 

manutenção e limpeza da infraestrutura urbana manauara.  

Tendo como base o levantamento e mapeamentos dos riscos e vulnerabilidades 

climáticas, as ações públicas poderiam se voltar para as áreas prioritárias, onde há maior 

risco de infestação dos mosquitos. A perspectiva de instalação de infraestrutura de 

saneamento básico e a previsão de maior regularidade das ações de limpeza pública 

poderiam ser suficientes para reduzir os potenciais criadouros do mosquito, reduzindo 
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significativamente as chances de proliferação da doença e aumentando a qualidade 

ambiental.  

Importante destacar que essa atuação intersetorial é uma inovação legislativa posta 

no recém aprovada Política Municipal de Saneamento Básico, a Lei Ordinária nº 3.668, 

de 12 de junho de 2026. O artigo 5º da legislação sanitária municipal menciona 

expressamente como diretriz da PMSB a integração das ações de saneamento básico com 

a Vigilância em Saúde, em especial com a Vigilância Ambiental, a fim de prevenir e 

controlar doenças e agravos relacionados à água, ao esgotamento sanitário e aos resíduos 

Sólidos, conforme diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS (inciso XVIII). 

Há ainda o reconhecimento dos fatores climáticos como diretriz para promoção 

de medidas de adaptação climática e ampliação da resiliência dos sistemas de saneamento 

básico, demonstrando que o sistema sanitário deve ser, ao mesmo tempo, uma 

infraestrutura climática (inciso XIX).  

No mesmo sentido, a nova legislação permite ainda o estabelecimento de áreas 

prioritárias, nos seguintes termos: 

 

Art. 5.º São diretrizes da Política Municipal de Saneamento Básico os 

seguintes pontos: 

VIII – adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, considerados  

fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração  

populacional, porte populacional municipal, áreas de ocupações irregulares  

consolidadas e comunidades tradicionais e indígenas, disponibilidade hídrica 

e riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais; 

 

Todos esses aspectos demonstram como as diretrizes da PMSB caminham no 

sentido de compreender as a agenda sanitária urbana de maneira integrada e holística, 

partindo de um panorama complexo e pautado em planejamentos de curto, médio e longo 

prazo. Portanto, reconhece-se um importante mecanismo de governança, que estimula a 

atuação mais coordenada e eficiente por parte do Poder Público Municipal. 

O diploma legal é acompanhado pelo Plano Municipal de Saneamento Básico de 

Manaus, anexo aprovado como instrumento integrante da Política Municipal de 

Saneamento Básico, conforme previsão do art. 34, caput e parágrafo único. Embora não 

se confunda com a lei propriamente dita, suas diretrizes, levantamentos e estratégias 

adquirem relevância normativa na medida em que são incorporadas ao marco legal e 

passam a orientar a atuação administrativa dentro dos parâmetros estabelecidos pela 

legislação. O Plano, por sua vez, detalha um dos aspectos mais relevantes da estratégia 
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municipal de modernização da infraestrutura de saneamento básico: a adoção de soluções 

baseadas na natureza (SbN). 

As soluções baseadas na natureza correspondem a um conjunto de tecnologias, 

práticas e princípios de infraestrutura urbana de baixo impacto que procuram mimetizar 

processos ecológicos ou integrar diretamente elementos naturais à paisagem urbana 

(Jones, 2024). Em vez de tratar a natureza como obstáculo ao desenvolvimento urbano, 

esse modelo a incorpora como componente funcional da cidade, especialmente em áreas 

sujeitas a riscos ambientais, sanitários e climáticos. O plano, portanto, compreende que a 

superação da atual epidemia de arboviroses e prevenção contra futuras outras crises 

epidemiológicas causadas por arboviroses passa obrigatoriamente pela adaptabilidade da 

infraestrutura de saneamento básico dos centros urbanos.  

No caso de Manaus, a escolha por esse paradigma é particularmente relevante 

porque permite identificar soluções compatíveis com a realidade geográfica, social e 

ambiental de suas diferentes macrorregiões. Ao mesmo tempo, aproxima a política de 

saneamento da agenda ambiental, ao valorizar conhecimentos territoriais, experiências 

comunitárias e alternativas descentralizadas de infraestrutura sanitária, com potencial de 

implementação em curto, médio e longo prazo. 

Contemporaneamente à Política Municipal de Saneamento Básico, foi convertido 

na Lei Ordinária Municipal nº 3.667, de 12 de junho de 2026, o Plano de Ação de 

Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima (PAM Manaus). A legislação coloca o PAM 

como um instrumento estratégico de planejamento que orienta a implementação de 

medidas para enfrentar os desafios impostos pelas mudanças do clima (art. 1º). Sua 

elaboração adotou uma metodologia integrada, que combinou diagnósticos técnicos, 

revisão de políticas públicas existentes e ampla participação social. Desse modo, espera-

se que o Plano consiga dialogar diretamente com a população, compreendendo de forma 

mais tangível os principais desafios socioambientais enfrentados. (Semmas, 2025, p.12). 

O PAM Manaus é relevante para a presente análise na medida em que estabelece 

grandes eixos estratégicos de longo prazo, das quais destaca-se: 

 

6.2. Governança Climática 

O eixo Governança Climática estrutura as bases institucionais, participativas e 

operacionais que sustentam todo o Plano de Ação Climática de Manaus. A 

consolidação de uma governança eficaz é essencial para garantir que as ações 

propostas sejam implementadas, monitoradas e aprimoradas de forma 

contínua, independentemente de ciclos políticos ou administrativos. [...] O eixo 

também reforça a importância da participação social na governança climática. 
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Ações como o programa Todos pelo Clima buscam ampliar o diálogo entre 

governo e sociedade, garantindo que a população acompanhe o andamento do 

plano, proponha ajustes e se reconheça como parte das soluções. Essa 

construção coletiva amplia a legitimidade do PAC e consolida uma cultura de 

corresponsabilidade ambiental. (Semmas, 2025, p. 44) 

 

6.3. Manaus + limpa 

O eixo Manaus + Limpa tem como foco consolidar e ampliar as políticas de 

saneamento básico e de gestão integrada de resíduos sólidos, reconhecendo 

que a cidade já possui iniciativas estruturantes em andamento que contribuem 

para a mitigação e adaptação às mudanças climáticas. O manejo adequado dos 

resíduos e o fortalecimento da infraestrutura de esgotamento sanitário são 

fundamentais para reduzir vulnerabilidades urbanas, melhorar a qualidade 

ambiental e proteger a saúde pública, especialmente diante de eventos 

climáticos extremos que afetam diretamente a vida nas áreas mais vulneráveis 

da capital. [...] A expansão do saneamento básico reduz doenças de veiculação 

hídrica e gastos com atendimento médico, enquanto o fortalecimento das 

cadeias de reciclagem e reaproveitamento gera emprego e renda para catadores 

e empreendedores locais (Semmas, 2025, p. 45). 

 

6.6. Eixo Ordena Manaus 

O eixo Ordena Manaus busca promover o ordenamento territorial e urbano 

como ferramenta central para reduzir vulnerabilidades, otimizar o uso do solo 

e garantir o direito à cidade de forma segura, equitativa e sustentável. A 

integração entre habitação, mobilidade, drenagem, saneamento e meio 

ambiente é fundamental para a construção de uma cidade mais resiliente e 

preparada para enfrentar os impactos climáticos. [...] Programas de 

reassentamento seguro e políticas habitacionais integradas permitem que 

famílias em áreas de risco tenham acesso a moradias dignas, infraestrutura 

adequada e oportunidades de desenvolvimento social e econômico. (Semmas, 

2025, p. 48). 

 

Essa articulação reforça o objetivo de promover simultaneamente a proteção do 

meio ambiente e da saúde pública, nos termos do art. 3º, VIII, da Política Municipal de 

Saneamento Básico. Além disso, oferece uma base institucional para integrar ações de 

saneamento, adaptação climática e controle de arboviroses, especialmente nos territórios 

mais vulneráveis à precariedade urbana e à degradação ambiental. Logo, não surpreende 

que a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade e as Secretarias 

Municipais com atuação em áreas afins ao saneamento básico estejam oficialmente 

listadas como titulares do Sistema Municipal de Gestão do Saneamento Básico de Manaus 

(art. 19, incs. IV e VIII da Política Municipal de Saneamento Básico). 

 

6.2 Estratégia 02: comunicação e conscientização social 

 

O sistema jurídico-normativo brasileiro eleva a estratégia de comunicação social 

de qualquer política pública ao patamar de exigência estruturante. Esse parâmetro de 

avaliação revela-se imprescindível na medida em que possui uma métrica própria: a 
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efetividade. Juridicamente, a efetividade representa a dimensão mensurável da aptidão 

concreta da política pública de produzir os efeitos sociais desejáveis e atender o interesse 

público (Mello, 2019). Isso acontece porque a comunicação social está intrinsecamente 

ligada ao princípio jurídico da publicidade. Expressamente listado na Constituição (art. 

37, caput), o conteúdo deste princípio está no dever de transparência do gestor, sendo esta 

uma exigência da administração democrática e direito cidadão fundamental de saber as 

razões pela qual determinada decisão foi tomada pela administração (Mello, 2019, p. 

116). Portanto, a escolha de uma boa estratégia de comunicação pode definir se 

determinada política terá sucesso na implementação ou não. 

A forma como a mensagem é transmitida, o correto entendimento do que se está 

sendo comunicado e a confiabilidade do público-alvo no locutor influenciam diretamente 

na receptibilidade e engajamento da população na política pública. Não por outra razão o 

Ministério da Saúde estabeleceu a interface com a sociedade como um dos pilares centrais 

das Diretrizes Nacionais para Prevenção e Controle das Arboviroses Urbanas (2025): 

 

A mobilização comunitária pode agregar eficácia ao controle vetorial e pode 

ser personalizada a partir do perfil da comunidade. O envolvimento 

comunitário é ainda importante quando se lança mão de estratégias que, por 

vezes, dependem de condutas opostas ao senso comum. (p.25) 

[...] 

É necessário que o comunicador tenha muita clareza da dicotomia entre 

assistencialismo e cidadania, e da dimensão dos conceitos de público e privado 

que envolvem o controle do vetor. (p.48) 

 

A política de vacinação contra os sorotipos da dengue em Manaus pode ser citada 

como exemplo de descompasso entre a relevância da ação sanitária e a estratégia de 

comunicação adotada. Incorporada ao Calendário Nacional de Vacinação desde dezembro 

de 2023, a vacina contra dengue atenuada é recomendada para adolescentes de 10 a 14 

anos, com perspectiva de ampliação da faixa etária da população-alvo com o avançar da 

estratégia. Para cumprir o objetivo de contribuir na redução dos quadros graves de 

internação por dengue, a política demanda cobertura vacinal de 90% (Ministério da 

Saúde, 2025; Semsa, 2025). No entanto, conforme revelam os dados da própria Secretaria 

Municipal de Saúde, ainda que o imunizante esteja disponível em todos os distritos 

administrativos da cidade, a quantidade de vacinas aplicadas até o momento está muito 

aquém da meta (Semsa, 2025, p. 9). 

Curiosamente, ainda que advirta para a situação, o Plano de Contingência das 

Arboviroses em Manaus não coloca a vacinação em massa como uma medida preventiva 
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concreta. O documento dedica ao tema apenas uma página, não chegando a abordar as 

prováveis causas dessa baixa adesão. 

 Na realidade, o plano lista apenas algumas ações genéricas, separadas nos eixos 

“1. Fortalecimento da Atenção Primária em Saúde: III - Realizar a busca ativa daqueles 

que tomaram a primeira dose da vacina e não retornaram para segunda dose;”; “2. 

Monitoramento e Organização da Rede: III - Monitorar a cobertura vacinal contra a 

Dengue e discutir estratégias para alcance das metas;” e “1. Mobilização Social, 

Comunicação e Educação em Saúde: IX - Divulgar os grupos específicos, faixa-etária e 

doses a serem tomadas da vacina contra a dengue;”.  Contudo, todas essas ações estão 

restritas aos setores internos da própria Secretaria de Saúde (Semsa, 2025, p. 44-48).  

A complexidade do cenário epidemiológico de Manaus impede a identificação de 

uma causa única para a baixa adesão popular ao esquema vacinal contra a dengue. Ainda 

assim, a comunicação social se apresenta como instrumento decisivo de mobilização 

coletiva, especialmente quando orientada por diagnósticos territoriais capazes de indicar 

quais populações estão mais expostas ao risco de adoecimento. 

As análises do Levantamento de Vulnerabilidades Climáticas do PAM Manaus e 

do Plano Municipal de Saneamento Básico permitem à Semsa delinear o perfil 

socioeconômico e territorial dos grupos mais suscetíveis às arboviroses. Esse diagnóstico 

deve ser incorporado aos próximos planos de contingência, pois possibilita a criação de 

campanhas mais próximas da realidade de cada comunidade, com linguagem, canais de 

comunicação e estratégias de busca ativa adequados às condições locais. 

Mesmo que a vacinação seja uma das medidas preventivas apenas contra a 

dengue, sua baixa adesão revela a necessidade de campanhas dirigidas às populações 

sabidamente mais vulneráveis à exposição ao vetor e às formas graves da doença.  

Pode-se citar ainda que, no exercício de sua competência suplementar e de sua 

responsabilidade pela execução local das ações de saúde, o Município pode estabelecer 

prioridades comunicacionais e operacionais, desde que compatíveis com as diretrizes 

nacionais do Sistema Único de Saúde (art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal). 

Assim, a atuação espacializada da pasta da saúde permitiria articular vacinação, vigilância 

epidemiológica, busca ativa e mobilização comunitária com base em critérios territoriais 

e sociais, tornando a política pública mais sensível às desigualdades que estruturam o 

risco epidemiológico em Manaus. 
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De modo simultâneo, deve-se destacar que a confiabilidade do público-alvo é 

essencial para garantir efetividade da estratégia de contenção e prevenção às arboviroses. 

Nesse sentido, coloca-se que o diálogo comunitário não se limita às campanhas de 

conscientização e vacinação, mas exigem verdadeira incorporação da sociedade afetada 

na formulação, execução e avaliação das estratégias de enfrentamento das arboviroses.  

O envolvimento de lideranças comunitárias, influenciadores, organizações 

sociais, figuras públicas e representantes dos bairros mais expostos auxiliaria a construir 

campanhas menos unilaterais e, por sua vez, mais convidativas e atuais. Essa aproximação 

poderia fortalecer a confiança institucional, reduzir barreiras de desinformação e ampliar 

a adesão às medidas preventivas, inclusive as ações de combate ao vetor. 

A vertente social das políticas de saúde, além de exigência constitucionalmente 

prevista no inciso II do artigo 198, garante à Semsa maior vigilância e controle das 

arboviroses, ao articular atividades entre áreas técnicas do setor saúde e dos setores 

parceiros (educação, meio ambiente, defesa civil, infraestrutura, assistência social etc.), 

participação da sociedade civil e alinhamento dos governos federal, estaduais e 

municipais (Semsa, 2025, p.04). Em última instância, a consagração da participação 

social estabelece uma ponte continuada e direta entre a agenda da saúde e os cidadãos 

manauaras, algo que já ocorre nas políticas públicas do meio ambiente e do saneamento 

básico. 

Nesse sentido, resgata-se o trabalho de Costa (2019) ao ponderar a importância da 

atuação dos órgãos ambientais, em todas as esferas de governança, na discussão de um 

cenário de justiça e preservação socioambiental nas grandes democracias. Para ele, “os 

órgãos ambientais configuram uma plataforma de práticas territorialmente aplicadas e 

cenários políticos de afirmação dos direitos de cidadania” (p. 29). Demonstrando-se 

ciente desse potencial, a Semmas enfatizou que o PAM foi elaborado com etapas que 

permitiram alinhar os conhecimentos e reflexões tanto individuais quanto coletivas, 

garantindo “que todas as vozes fossem ouvidas desde o início, proporcionando um 

mosaico diversificado de percepções e prioridades” (2025, p.37). 

A iniciativa de escuta ativa por parte do poder público se faz presente também na 

implementação da Política Municipal de Saneamento Básico. O artigo 12 da lei que a 

institui consagra o controle social como instrumento de operacionalização central da 

política, da mesma ordem de importância que o plano de saneamento básico. 
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O controle social consiste no conjunto de mecanismos que assegura à sociedade 

acesso à informação, representação técnica e participação nos processos de formulação, 

planejamento e avaliação das políticas públicas relacionadas aos serviços de saneamento 

básico (Manaus, 2026). Na Política Municipal de Saneamento Básico, esse controle 

ocorre por meio de debates, audiências, consultas públicas e da Conferência Municipal 

de Saneamento Básico, conforme previsto nos artigos 15 e 16. 

O controle exercido por esses instrumentos não representa, em si, uma inovação 

normativa da experiência manauara. Na verdade, ele se insere em um contexto mais 

amplo de novos movimentos democráticos, marcados pela atuação de organizações 

sociais espontâneas que pressionam o Poder Público por reformas estruturais. Esse 

fenômeno é formalmente reconhecido pela Organização das Nações Unidas (ONU) na 

chamada Nova Agenda Urbana, divulgada em 2019 (Fornasier; Knebel, 2021). 

Essas mobilizações são centradas no “direito à cidade” e discutem temas como 

planejamento urbano, regularização fundiária, gestão democrática das cidades e 

efetivação de direitos coletivos já reconhecidos. Partindo do pressuposto de o modelo de 

urbanização vigente é falho em proporcionar uma vida digna aos habitantes das cidades 

porque privilegiam o capital, exige-se um jeito alternativo de fazer reforma urbana 

(Fornasier; Knebel, 2021). Além disso, reivindicam o reconhecimento de direitos 

emergentes, como o direito à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, 

ao transporte, aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, tanto para as presentes quanto 

para as futuras gerações (Guadagnin; Cansi, 2025, p. 07). 

No Brasil, esse debate tem impulsionado experiências relevantes no campo do 

saneamento básico e da infraestrutura urbana essencial. Um exemplo é a Emenda à Lei 

Orgânica nº 73, de 15 de dezembro de 2025, que incluiu os artigos 102-A e 117-A na Lei 

Orgânica do Município de Curvelo, em Minas Gerais. Esses dispositivos condicionam a 

privatização de entidades da administração indireta municipal e a concessão de serviços 

públicos essenciais à autorização legislativa e à aprovação por referendo popular 

(Curvelo, 2025). 

Dessa forma, faz-se essencial para a manutenção do ambiente democrático e para 

o exercício da cidadania ativa a abertura e consagração desses instrumentos de diálogo 

direto entre Poder Público e população, criando plataformas específicas para essa 

interação: seja na forma de conselhos, conferências, audiências, entre outros (Guadagnin; 

Cansi, 2025) 
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Portanto, a pasta da saúde tende a se beneficiar com essa maior interlocução com 

os conselhos municipais de meio ambiente e saneamento básico. Isso porque a epidemia 

de arboviroses demanda respostas intersetoriais, onde o campo da comunicação sobre o 

vetor requer abordagem integrada para identificar qual mensagem comunicar, quais 

canais de comunicação adotar e que linguagem utilizar (Ministério da Saúde, 2025, p. 

47). 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A perspectiva de cidades do futuro deve necessariamente ser avaliada a partir da 

transversalidade adaptativa. Seja sob o viés da administração, seja da governança, a 

integração das pastas de gestão das cidades apenas reconhece a complexidade do 

ambiente urbano. Desse modo, a avaliação de um determinado fenômeno urbano pode ser 

realizada a partir da compreensão de diferentes fatores. Por outro lado, a abertura dessas 

discussões para os cidadãos possibilita a construção de soluções inventivas e construtivas, 

uma vez que agregaria as contribuições sociais à técnica urbanística. 

No contexto manauara, esse entendimento se faz ainda mais urgente diante da 

complexidade da crise multifatorial do urbanismo. O recorte temático no entorno da 

epidemia de arboviroses na cidade buscou ilustrar de que forma os planejamentos urbanos 

da saúde, meio ambiente e saneamento básico, enquanto ainda não integrados, são 

insuficientes para efetivamente atingirem seus objetivos. As análises apresentadas no 

presente trabalho demonstram que não basta que determinada crise seja enfrentada de 

maneira multiescala se a estratégia adotada aborda cada fator de maneira isolada. É 

preciso, portanto, a atuação conjunta e complementar das agendas envolvidas, conforme 

ilustrado na situação da epidemia de arboviroses em Manaus. 

As análises dos pesquisadores do Inpa (Costa, 2019; Costa e Souza, 2019; Costa 

e Santos, 2019) demonstram de forma efetiva que a epidemia de dengue em Manaus é, 

acima de tudo, questão de saúde pública. Essa crise, por sua vez, é agravada pela 

incapacidade de articulação intersetorial das instituições municipais no estabelecimento 

de estratégias de combate às arboviroses. A conclusão dos pesquisadores amazônicos é 

de a dengue é um produto de desigualdades socioespaciais de Manaus, não devendo ser 

reduzida a uma mera causalidade ambiental – em especial pela proximidade pessoas 
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populações mais vulneráveis com áreas de cobertura florestal. Esse entendimento, diga-

se, é válido para as demais arboviroses notificadas até então na cidade. 

Essa primeira compreensão é o passo inicial para que sejam traçados 

planejamentos estratégicos mais eficazes e sensíveis às demandas sociais. Desse modo, 

parte-se do pressuposto que parte da solução está na atuação sinérgica entre os órgãos e 

instâncias envolvidas – nesse caso, saúde, saneamento básico e meio ambiente. Cada uma 

dessas agendas pode contribuir, em sua área de atuação, a formulação de políticas de 

curto, médio e longo prazo. Esse potencial de planejamento coordenado pode ser 

explorado por meio da criação de um Comitê Especial para Contenção das Arboviroses, 

sendo este um ambiente institucional capaz de articular a atuação de diferentes órgãos e 

esferas de governança.  

Ao mesmo tempo, é de suma importância o incentivo de plataformas sociais que 

estabelecem o diálogo direto entre o Poder Público e a população. Esse espaço, 

acrescenta-se, não pode ser tratado apenas como uma etapa burocrática, mas como 

verdadeiro ambiente de troca de experiências e complementação dos conhecimentos 

técnicos com os populares.  

A abertura e valorização dos espaços de diálogo, seja interinstitucional, seja com 

a população, representa a materialização das novas agendas urbanas. Com isso, o 

urbanismo deixaria de ser técnica exclusiva da gestão municipal, alcançando também os 

principais impactos pelas políticas urbanas. Assim, acrescenta-se um sufixo muito 

pertinente aos instrumentos de ordenamento urbano: gestão municipal cidadã. 

Em retrospecto ao que foi apresentado no presente artigo, é possível concluir que 

os caminhos para amplificar o potencial dos planos analisados – o Plano Municipal de 

Saneamento Básico, o Plano de Ação de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima e o 

Plano de Contingência das Arboviroses – exigem necessariamente a integração 

interinstitucional e participação cidadã, para efetiva perspectiva de desenvolvimento do 

direito à cidade. 

 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988. 

Publicado em 05 de outubro de 1988 (online). Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. 

Acessado em: 15 de julho de 2026. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


29              Leonardo Victor Kataki Fonseca & José Roque Nunes Marques 
  

 

Veredas do Direito, v.23, e238525 – 2026 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes Nacionais para prevenção e controle das 

arboviroses urbanas: vigilância entomológica e controle vetorial. Brasília-DF: 

Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente, 2025. Disponível 

em: https://www.saude.mg.gov.br/wp-content/uploads/2025/07/20-Diretrizes-Nacionais-

para-prevencao-e-controle-das-Arboviroses-Urbanas-%E2%80%93-Vigilancia-

Entomologica-e-Controle-Vetorial-2025.pdf. Acesso em: 15 de julho de 2026. 

 

BENÉVOLO, Leonardo. História da cidade. São Paulo: Editora Perspectiva S.A., 

2005, p. 573-727. 

 

COSTA, Reinaldo Corrêa. Bases para gestão de áreas protegidas a partir do modo 

de vida e do uso do território. In: COSTA, Reinaldo Corrêa (org.). Gestão Territorial e 

Riscos Ambientais Urbanos. Manaus: Inpa, 2019. p. 17-39. 

 

COSTA, Reinaldo Corrêa; SANTOS, Jane Cabral dos. Aedes aegypti na Cidade de 

Manaus-AM. In: COSTA, Reinaldo Corrêa (org.). Gestão Territorial e Riscos 

Ambientais Urbanos. Manaus: Inpa, 2019. p. 100-125. 

 

COSTA, Reinaldo Corrêa; SOUZA, Letícia Barbosa de. A distribuição espacial da 

dengue e sua dimensão socioambiental em Manaus-AM. In: COSTA, Reinaldo 

Corrêa (org.). Gestão Territorial e Riscos Ambientais Urbanos. Manaus: Inpa, 2019. p. 

78-99. 

 

CURVELO. Emenda à Lei Orgânica nº 73/2025. Acrescenta dispositivos à lei 

orgânica do município de Curvelo para dispor sobre a exigência de referendo 

popular como condição para a privatização de empresas públicas, sociedades de 

economia mista, autarquias e fundações públicas, bem como para a concessão de 

serviços públicos essenciais. Publicada em 19/12/2025. Disponível em: 

https://cmcurvelo.mg.gov.br/Lei/1021075933. Acesso em: 28 de julho de 2026. 

 

DUARTE NETO, Amaro Nunes. Entendendo a febre amarela. Sociedade Brasileira 

de Patologia (Notícias). Publicado em: 15/02/2017. Disponível em: 

https://www.sbp.org.br/febre-amarela/. Acesso em: 22 de setembro de 2026. 

 

FEFERBAUM, Marina; QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo. Metodologia da pesquisa 

em direito: técnicas e abordagens para elaboração de monografias, dissertações e 

teses. In: FEFERBAUM, Marina; QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo (coord.). 2.ed. São 

Paulo: Saraiva, 2019. 

 

FORNASIER, Mateus de Oliveira; KNEBEL, Norberto Milton Paiva. Da reforma 

urbana ao direito à cidade: a crise urbana e suas respostas. Rio de Janeiro: Rev. Dir. 

Cid., Vol. 15, nº 02, 2023. p. 897-943. Disponível em: https://www.e-

publicacoes.uerj.br/rdc/article/download/62342/48698/294401. Acesso em: 06 de julho 

de 2026. 

 

GAMA, Rinaldo. Prefácio.  In: GARCÍA MARQUEZ, Gabriel. Cem anos de solidão. 

Tradução de Eliane Zagury. Título Original: Cien años de Soledad, 1967. Rio de 

Janeiro: Editora Record, 48º Ed., 1967, p. 04-05. Disponível em: 

https://iedamagri.wordpress.com/wp-

https://cmcurvelo.mg.gov.br/Lei/1021075933


 30  A INTEGRAÇÃO JURÍDICA ENTRE O PLANO DE CONTINGÊNCIA DAS ARBOVIROSES, O PLANO DE AÇÃO CLIMÁTICA DE MANAUS E A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO DE MANAUS-AM 
 

 

Veredas do Direito, v.23, e238525 – 2026 

 

content/uploads/2014/07/gabriel_garcia_marquez_-_100_anos_de_solidao1.pdf. Acesso 

em: 23 de julho de 2026. 

 

GARANTIDO, Boi Bumbá. Miscigenação. In: CD Miscigenação. Parintins-AM: 

Associação Folclórica Boi Bumbá Garantido, 2011. 1 CD. Faixa 02.  

 

GARCÍA MARQUEZ, Gabriel. Cem anos de solidão. Tradução de Eliane Zagury. 

Título Original: Cien años de Soledad. Rio de Janeiro: Editora Record, 48. ed., 1967. 

Disponível em: https://iedamagri.wordpress.com/wp-

content/uploads/2014/07/gabriel_garcia_marquez_-_100_anos_de_solidao1.pdf. Acesso 

em: 23 de julho de 2026. 

 

GOMES, Celso de Souza Figueiredo. Geofagia. Revista de Ciência Elementar, V. 10, 

2ªEd. DOI http://doi.org/10.24927/rce2022.027. Disponível em: 

https://rce.casadasciencias.org/rceapp/art/2022/027/. Acesso em: 28 de julho de 2026. 

 

GUADAGNIN, Ana Carolina Zandoná; CANSI, Francine. O direito à cidade em 

disputa: movimentos sociais urbanos no Brasil contemporâneo. Curitiba: Revista 

Observatório de la Economia Latinoamericana, v. 23, nº 1, 2025. P. 01-20. Disponível 

em: 

https://ojs.observatoriolatinoamericano.com/ojs/index.php/olel/article/view/8750/5552. 

Acesso em: 06 de julho de 2026. 

 

JONES, Frances. A onda das cidades-esponja: experiência chinesa que usa soluções 

baseadas na natureza ganha destaque após devastação de áreas urbanas por 

chuvas extremas, como no Sul do país. São Paulo: Revista Pesquisa Fapesp, 2024 

(online). Disponível em: https://revistapesquisa.fapesp.br/como-as-cidades-esponja-

podem-ajudar-a-prevenir-enchentes-nas-cidades/. Acesso em: 08 de agosto de 2026. 

 

LAMY, Marcelo. Sindicato Nacional dos Editores de Livros. Metodologia da Pesquisa 

jurídica: técnicas de investigação, argumentação e redação. Rio de Janeiro: Elsevier, 

2011. 

 

MANAUS. LEI N. 3.667, DE 12 DE JUNHO DE 2026. INSTITUI o Plano de Ação 

de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima (PAM Manaus), cria a Comissão 

Técnica de Gestão de Dados Ambientais e Climáticos (CT–GDAC) e estabelece 

compromissos  

de mitigação e adaptação ambiental e climática para o Município de Manaus. 

Publicado em DOM em 12/06/2026. Ano XXVII, Edição 6330. Disponível em: 

https://sapl.cmm.am.gov.br/norma/9396. Acesso em: 27 de julho de 2026. 

 

MANAUS. LEI N. 3.668, DE 12 DE JUNHO DE 2026. INSTITUI a Política 

Municipal de Saneamento Básico, aprova o Plano Municipal de Saneamento 

Básico (PMSBM), os seus instrumentos e dá outras providências. Publicado em 

DOM em 12/06/2026. Ano XXVII, Edição 6330. Disponível em: 

https://sapl.cmm.am.gov.br/norma/9408. Acesso em: 27 de julho de 2026. 

 

MANAUS. Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Mudança do Clima (Semmas). 

Plano de Ação Climática da Cidade de Manaus. Manaus, AM: Secretaria Municipal 

http://doi.org/10.24927/rce2022.027
https://ojs.observatoriolatinoamericano.com/ojs/index.php/olel/article/view/8750/5552
https://revistapesquisa.fapesp.br/como-as-cidades-esponja-podem-ajudar-a-prevenir-enchentes-nas-cidades/
https://revistapesquisa.fapesp.br/como-as-cidades-esponja-podem-ajudar-a-prevenir-enchentes-nas-cidades/
https://sapl.cmm.am.gov.br/norma/9396
https://sapl.cmm.am.gov.br/norma/9408


31              Leonardo Victor Kataki Fonseca & José Roque Nunes Marques 
  

 

Veredas do Direito, v.23, e238525 – 2026 

 

de Meio Ambiente e Mudança do Clima, 2025. Disponível em: 

https://www.manaus.am.gov.br/wp-

content/uploads/2026/02/20251015_PAC_MAU_V04.pdf. Acesso em: 15 de julho de 

2026. 

 

MANAUS. Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA). Plano de Contingência das 

Arboviroses. Manaus, AM: Subsecretaria Municipal de Gestão da Saúde, 2025. 

Disponível em: https://www.manaus.am.gov.br/semsa/wp-

content/uploads/sites/8/2025/03/Plano-de-Contingencia-das-Arboviroses-2025.pdf. 

Acesso em: 15 de julho de 2026. 

 

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 34. ed. São 

Paulo: Malheiros, 2019. 

 

MOTA, Camilla Veras. A Manaus dos rios “zumbis”, onde mais da metade da 

população vive em favelas. In: BBC News Brasil [online], 2024. Disponível em: 

https://www.bbc.com/portuguese/articles/clyg854r9g9o. Acesso em: 29 de julho de 

2026. 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE MINAS GERAIS. Sistema Integrado 

de Bibliotecas. Orientações para elaboração de projetos de pesquisa, trabalhos 

acadêmicos, relatórios técnicos e/ou científicos e artigos científicos: conforme a 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 6.ed. Belo Horizonte: PUC Minas, 

2025. Disponível em: www.pucminas.br/biblioteca. Acesso em: 01 de julho de 2026. 

 

RIBEIRO, Nivaldo Calixto; BERNARDES, Eliana José; NASCIMENTO, Juliana 

Soares do; CUNHA, Simone Assis Medeiros; REMEDIO, Rafael Neodini. Guia para 

formatação e estrutura de trabalho de conclusão de curso: artigo científico. Lavras: 

Universidade Federal de Lavras, 2025. (Coleção Produção Acadêmica, 1). Disponível 

em: https://doi.org/10.60144/cpa.2025.n.1. Acesso em: 01 de julho de 2026. 

https://www.manaus.am.gov.br/wp-content/uploads/2026/02/20251015_PAC_MAU_V04.pdf
https://www.manaus.am.gov.br/wp-content/uploads/2026/02/20251015_PAC_MAU_V04.pdf
https://www.manaus.am.gov.br/semsa/wp-content/uploads/sites/8/2025/03/Plano-de-Contingencia-das-Arboviroses-2025.pdf
https://www.manaus.am.gov.br/semsa/wp-content/uploads/sites/8/2025/03/Plano-de-Contingencia-das-Arboviroses-2025.pdf
http://www.pucminas.br/biblioteca
https://doi.org/10.60144/cpa.2025.n.1

